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RESUMO

- A questão é nova e interessantíssima. Merece exame célere do Superior Tribunal de Justiça porque tem

suscitado dúvidas e interpretações as mais controversas. - Há algo que não pode ser ignorado: a reforma da

Lei teve como escopo imediato tirar o devedor da passividade em relação ao cumprimento da sentença

condenatória. Foi-lhe imposto o ônus de tomar a iniciativa de cumprir a sentença de forma voluntária e

rapidamente. O objetivo estratégico da inovação é emprestar eficácia às decisões judiciais, tornando a

prestação judicial menos onerosa para o vitorioso. - Certamente, a necessidade de dar resposta rápida e

efetiva aos interesses do credor não se sobrepõe ao imperativo de garantir ao devedor o devido processo

legal. - Mas o devido processo legal visa, exatamente, o cumprimento exato do quanto disposto nas normas

procedimentais. Vale dizer: o vencido deve ser executado de acordo com o que prevê o Código. Não é lícito

subtrair-lhe garantias. Tampouco é permitido ampliar regalias, além do que concedeu o legislador. - O Art.

475-J do CPC, tem a seguinte redação: "Art. 475-J. Caso o devedor, condenado ao pagamento de quantia

certa ou já fixada em liquidação, não o efetue no prazo de quinze dias, o montante da condenação será

acrescido de multa no percentual de dez por cento e, a requerimento do credor e observado o disposto no

art. 614, inciso II, desta Lei, expedir-se-á mandado de penhora e avaliação." - A Lei não explicitou o termo in

icial da contagem do prazo de quinze dias. Nem precisava fazê-lo. Tal prazo, evidentemente, inicia-se com a

intimação. O Art. 475-J não previu, também, a intimação pessoal do devedor para cumprir a sentença. - A

intimação - dirigida ao advogado - foi prevista no § 1º do Art. 475-J do CPC, relativamente ao auto de

penhora e avaliação. Nesse momento, não pode haver dúvidas, a multa de 10% já incidiu (se foi necessário

penhorar, não houve o cumprimento espontâneo da obrigação em quinze dias). - Alguns doutrinadores

enxergam a exigência de intimação pessoal. Louvam-se no argumento de que não se pode presumir que a

sentença publicada no Diário tenha chegado ao conhecimento da parte que deverá cumpri-la, pois quem

acompanha as publicações é o advogado. - O argumento não convence. Primeiro, porque não há previsão

legal para tal intimação, o que já deveria bastar. Os Arts. 236 e 237 do CPC são suficientemente claros neste

sentido. - Depois, porque o advogado não é, obviamente, um estranho a quem o constituiu. Cabe a ele

comunicar seu cliente de que houve a condenação. Em verdade, o bom patrono deve adiantar-se à

intimação formal, prevenindo seu constituinte para que se prepare e fique em condições de cumprir a

condenação. - Se o causídico, por desleixo omite-se em informar seu constituinte e o expõe à multa, ele

deve responder por tal prejuízo. - O excesso de formalidades estranhas à Lei não se compatibiliza com o

escopo da reforma do processo de execução. Quem está em juízo sabe que, depois de condenado a pagar,

tem quinze dias para cumprir a obrigação e que, se não o fizer tempestivamente, pagará com acréscimo de

10%. - Para espancar dúvidas: não se pode exigir da parte que cumpra a sentença condenatória antes do

trânsito em julgado (ou, pelo menos, enquanto houver a possibilidade de interposição de recurso com efeito

suspensivo). - O termo inicial dos quinze dias previstos no Art. 475-J do CPC, deve ser o trânsito em julgado

da sentença. Passado o prazo da lei, independente de nova intimação do advogado ou da parte para cumprir

a obrigação, incide a multa de 10% sobre o valor da condenação. - Se o credor precisar pedir ao juízo o

cumprimento da sentença, já apresentará o cálculo, acrescido da multa. - Esse o procedimento estabelecido

na Lei, em coerência com o escopo de tornar as decisões judiciais mais eficazes e confiáveis. Complicá-lo

com filigranas é reduzir à inutilidade a reforma processual. - Nego provimento ao recurso especial ou, na



terminologia da Turma, dele não conheço. Ac. de 16-08-2007 DJ de 27-08-2007, pág. 252 (Reg. nº

2007/0119225-2) Arquivo do EMENTÁRIO FORENSE, STJ/N 6885 EMENTÁRIO FORENSE. Outubro, 2007.
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EMENTA

O advogado não é, obviamente, um estranho a quem o constituiu. Cabe a ele comunicar seu cliente de que

houve a condenação. Em verdade, o bom patrono deve adiantar-se à intimação formal, prevenindo seu

constituinte para que se prepare e fique em condições de cumprir a condenação. - Se o causídico, por

desleixo omite-se em informar seu constituinte e o expõe à multa, ele deve responder por tal prejuízo.

(Ementa trecho do acórdão)


